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Principios e Problemas de Govérno

CAP. VII — VI PARTE

MPRESAS pertencentes aos governos locais

nos E.U.A. — Nao é-animadora, porém,
a lista de cidades americanas que se aventuram
explorar emprésas de utilidade ptblica. © ntitaero
de entidades ptblicas que abastecem de gas varias
municipalidades estd diminuindo sensivelmente
desde 1914. Com algumas excegOes apenas, as
usinas municipais produtoras de gas sao agora en-
contradas nas pequenas cidades e s6 abastecem
uma pequena proporcao da populacdo urbana
americana. S6 algumas cidades tentaram explorar
servicos de bondes, como Detroit, Seattle e S.
Francisco. Boston, New York e Philadelphia sao
proprietarias ou exploram servigos de viadutos ou
ruas; mas o declinio mais evidente na exploracao
dos servicos dessa natureza pela municipalidade
manifestou-se no setor da producéo e distribuicac
de energia elétrica. Durante o Gltimo decénio ve-
rificou-se uma diminuicdo de cérca de 30% no
ntmero de emprésas de propriedade do Estado.
S6 no setor do abestecimento de agua € que se
verificou um aumento do nmero de emprésas de
propriedade publica.

As principais razées do declinio da atividade
de exploracdo de emprésas de servicos de utili-
dade pelo Estado durante os Gltimos decénios sao,
primeiro, a da adocéo de sistemas centralizados de
producdo em alta escala, segundo, O desenvolvi-
mento dos consércios ou cadeias de emprésas e
o dominio por ésses consoércios exercido, e ter-
ceiro, os métodos de publicidade e propaganda
das corporagbes concessiondrias de servigos de
utilidade ptblica. A notavel diminui¢do do nime-
ro de emprésas de propriedade do Estado no setor
da producdo de energia elétrica e de gas foi con-
seqiiéncia do movimento de fusdo que atingiu a
culminancia em 1927. De acérdo com Mosher e
Crawford “A prestagdo de servicos pelo Estado,
em ampla escala — exceto em certos anos — nao
parece ser provavel num futuro préximo. Esta
previsdo é devida ao sistematico condicionamento
da idéia do povo com respeito a conveniéncia de
permitir que o govérno se aventure em negécios,
a conviccdo generalizada de que o govérno é ine-
vitdvelmente mais ou menos ineficiente ao ja defi-
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nido sistema interligado de emprésas, sistema ésse
que cobre extensas areas e que representa uma
inversao de capital tdo grande que para desapro-
pria-las quer por compra, quer por meio de desa-
propriacao, seriam necessarias varias emissdes de
titulos de divida puablica por um grande ntmero
de governos. Nao se pode facilmente conceber
no momento um tal programa, principalmente com
os atuais métodos de avaliacao” (1).

O fracasso de alguns consércios, como ©
Foshay e o Insull, e a publicidade que se deu aos
escandalos em que estiveram envolvidas outras
emprésas concessiondrias de servicos de utilidade
publica em virtude das investigacdes realizadas
pela Federal Trade Commission puseram, pelo
menos temporariamente, um térmo as ondas de
critica que se levantaram contra a prestacao deés-
ses servicos pelo Estado, coisa que era comum no
decénio 1920-1930. Ha razdes para duvidar-se das
grandes vantagens que, dizem, resultaram do mo-
vimento de consolidacdo. Os males criados pela
administracdo interna das grandes companhias e
os esforcos empregados com o objetivo de contro-
lar os diferentes orgaos do govérno como também
para influenciar a opinido publica, desacredita-
ram, pelo menos temporariamente, aquéle movi-
mento e a preferéncia pela administracao privada
dos servicos de utilidade publica em lugar de sua
prestacao por orgaos de propriedade do Estado.
Nao é, porém, muito certo que isto indica uma
revivescéncia do interésse do publico pelo movi-
mento em prol da execucao désses servicos pelo
govérno ou um simples retardamento do processo
de extensao da centralizacdo nesse setor indus-
trial.

Um notavel progresso no sentido de tomar
o Estado a seu cargo a exploragdo dessas empré-
sas, foi, portanto, o da intervencdo do govérno
no setor da producio e distribuicao de energia e a
construcdo de um pequeno ntimero de grandes
Usinas. As mais importantes delas sdo Boulder
Dan e Muscle Shoals. Depois que falhou o acérdo

(1) Op. cit. pag. 543.
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entre os Estados de Arizona, Califérnia, Colorado,
Nevada, New Meéxico, Utah e Wyoming visando
o aproveitamento da energia hidrelétrica do Rio
Colorado, o Congresso aprovou uma lei que auto-
rizava a construcdo da primeira das représas cita-
das. O Secretario do Interior foi autorizado a cons-
truir uma représa de 550 pés de altura com uma
capacidade de 26 milhdes de pés cubicos de agua,
a abrir um cznal de setenta e cinco milhas de ex-
tensdo ligando Laguna Dan aos vales Imperial e
de Coachella na Califérnia e a construir uma usina
geradora com a capacidade de dez milhdes de
cavalos. O custo total da obra inclusive juros,
.esta estimado em $165.000,000 tendo sido proposto
um plano de financiamento pelo qual em quinze
anos tdoda essa importancia mais os juros serao
reembolsados pelo govérno. As cidades situadas
dentro do raio de alcance dessa représa estao ela-
borzndo planos de aproveitamento da agua e for-
necimento de energia. A obra oferece vastas possi-
bilidades de desenvolvimento para a agricultura,
para a indQstria e outros setores de atividades
* comerciais na area do Pacifico Sul, pondo a dispo-
sicdo das cidades que ndo possuem recursos ade-
quados de agua, uma quantidade suficientemente
consideravel désse precioso liquido.

Quando da primeira Grande Guerra, o Go-
vérno construiu uma représa e usinas de bene-
ficlamento de nitratos em Muscle Shoals, usinas
estas que foram construidas a principio para fins
de defesa nacional. Tendo falhado as tentativas
de arrendamento dessas usinas de beneficiamento
de nitratos e das geradoras de energia a particula-
res e tendo. vetado os Presidentes Coolidge e
Hoover as leis que autorizavam o govérno a ex-
plorar essa organizacdao, o govérno Roosevelt to-
mou a seu cargo controlar e explorar a unidade de
Muscle Shoals e os grandes melhoramentos dela
decorrentes por férca da aprovacdo do T'ennessee
Valley Authority Act. O programa previsto pela
lei incluia, entre outras coisas o melhoramento da
navegacao, do reflorestamento, do contréle das
inundagdes e a restauracdo da vida rural dentro
desta area. A obra de Muscle Shoals implica no
desenvolvimento de todo o sistema do Rio Ten-
nessee numa série interligada de représas, usinas
geradoras e linhas de transmissdo de energia. Por
autorizacao do Congresso a comissdo que dirige a
Tennessee Valley Authority estd empenhada na
construcéo de varias grandes représas.

‘Por meio desta e de outras obras similares,
deseja o govérno estimular a agricultura e a inds-
tria e melhorar o nivel de vida de téda a popula-
c¢a@o rural em tédas as zonas que podem ser servi-
das pelas emprésas criadas. Pressupondo-se que a
conducd@o de energia é perfeitamente praticavel a
uma distancia de pelo menos 300 milhas a Mus-
cle Shoals pode servir as zonas em Alabana, Ge-
orgia, Tennessee; Kentuky e Mississipi como
também a algumas areas menores um Arkansas,
Missouri, Illinois, Carolina do Norte e do Sul,
Florida, Louisianis, Indiana e Virginia. O govérno
empenhou-se na verdade em atividades a que o

Presidente Franklin Delano Roosevelt denominou
de “a maior experiéncia feita por um govérno”.
De acordo com o Professor Lilienthal, membro
da comissao que dirigiu a emprésa do Tennessee, o
govérno esta tentando, com o seu programa de
aproveitamento de energia, estabelecer um campo
de operacao que sera comparavel ao dos servicos
de utilidede publica tipicos. E propésito do go-
vérno estabelecer “uma medida padrao” pela
qual poderao ser determinados quais os servicos
que sdo razoaveis e quais as taxas cobradas que
sdo médicas tanto para os servicos prestados pelo
Estado como os prestados pelas companhias par-
ticulares. Nestas usinas geradoras de energia esta
se tentando desenvolver a producdo de forga elé-
trica e distribuicdo de energia de modo que as
atividades privadas ndo possam ser desempenha-
das com muito meis vantagem.

Ninguém pode prever no momento qual po-
dera ser o resultado final da entrada do govérno
federal no campo da producdo e distribuicdo de
energia elétrica. O sério e atemorizador prestigio
de alguns consércios e as ameacas de cessacao das
atividades da indastria de energia nos Estados
Unidos obrigaram o govérno a intervir nesse setor,
pelo menos de uma maneira cuidadosa. Algumas

~ grandes usinas do Estado, usinas essas que repre-

sentavam talvez o papel de fator de equilibrio em
certas areas podem promover o ajustamento das
taxas e dos servicos das emprésas privadas de
modo a tornar desnecessaria uma maior expansao
das atividades do govérno nesse campo.

Se for possivel formar-se a respeito o necessa-
rio juizo na base da experiéncia de outros paises,
é provavel que um acérdo pelo qual o Estado e
as emprésas privadas dividiriam entre si ésse setor
de atividade seria a solucao desejavel para o
problema do futuro contréle da indistria de ener-
gia elétrica, sujeitas porém aquelas emprésas a
limitacOes e restricoes explicitas que s6 podem
gser determinadas por meio de uma modalidade
qualquer de supervisao ou controle.

Muito embora a posse das emprésas pelo
Estado possa ser acompanhada da exploracao das
mesmas também pelo Estado, ela nao é necessaria
porque é possivel assinar contratos com adminis-
tradores privados para que as administrem toman-
do-se as necessarias medidas para salvaguardar
os interésses do publico. Com ésse fim em vista,
Eastman recomenda, para as estradas de ferro, a
criacdo de uma entidade incumbida de explorar a
industria, entidade esta que sera diferente e separa-
da dos demais 6rgaos do govérno. Sera escolhido
um grupo de individuos que irdo formar o conselho
de diretores, os quais serao os Gnicos responsaveis
pela direcao da emprésa de conformidade com os
térmos do acordo que ihe der origem. Tal plano
foi edotado no caso de Boston Elevated Railway
Company e no da Canadian National Railway. A
emprésa de propriedade do Estado administrada
por particulares foi uma féormula usada com su-
cesso na Inglaterra durante muitos anos tendo
sido adotada no caso do Central Eletricity Board



DOCUMENTARIO 75

e no da British Broadcasting Company. O espi-
rito do pablico inglés permite que se adote uma
organizacdo em que os administradores dos ser-
vicos de utilidade tenham liberdade para resolver
as questdes de rotina sob sua exclusiva responsa-
bilidade, reservando-se o govérno o direito de
criticar e de mudar o conselho diretor quando os
resultados de sua atuacdo nao forem considerados
satisfatérios.

Os problemas que resultaram da regulamen-
tacdo ou da prestacdo de servicos de utilidade pa-
blica pelo Estzdo ainda estdo a espera de solucao.
Muito embora se saiba que nas condicoes atuais €
conveniente a adocdo de uma ou de outra forma
de controle e de regulamentacdo publica, a natu-
reza désse contréle e do alcance dzquela regula-
mentacdo ainda precisam ser determinados.

Os proprios donos das emprésas que explo-
ram servicos de utilidade piblica acabaram reco-
nhecendo a necessidade de adequada e eficiente
regulamentacéo, tornando-se pois defensores da
idéia das comissdes reguladoras. Mas estao ainda
em fase de experimentacdo a medida de criagao
désses 6rgaos, a determinacdo de suas atribuicoes e
a definicdo das relacdes entre os de ambito esta-
dual e local. Considerando o caso a vista do que
ocorreu em New York, a comissdo pode transfor-
mar-se num instrumento de defesa dos reais inte-
résses para cuja regulamentacdo féra criada. De
fato, diz-se que os grandes servicos de utilidade
ptblica exercem grande influéncia no sentido de
que sejam nomeadas para as comissoes pessoas
que véem,com simpatia os interésses da emprésa.
Alguns exemplos flagrantes, perfeitamente eviden-
ciados, désse fenomeno e o fato de que as em-
présas que exploram servicos de utilidade aca-
baram se transformando em ardentes defensoras
das comissbes reguladoras, levaram alguns dos
lideres interessados pelo bem-estar plblico a por
em davida a utilidade das comissées estaduais.
Nio se determinou ainda de modo satisfatério a
maneira por que uma comissdao pode ser consti-
tuida e investida de autoridade para que possa
entender-se com os capitalistas e acionistas e ao
mesmo tempo realizar os seus objetivos precipuos,
isto é, os de defender os interésses do publico.

Muito embora tenha havido um notavel au-
mento da simpatia do putblico pela prestacdo de
servicos de utilidade pelo Estado, nao é definitiva
a prova da superioridade e eficiéncia da medida.
O argumento comum de defesa da prestacao dés-
ses servicos por emprésas privadas é o seguinte :
“Afirma-se que o govérno burocratico e ineficiente
néao tem iniciativa, e, ndo raro, é corrupto. Afirma-
se também que éle é controlado em funcio de
conveniéncias politicas e ndo pelos saos principios
de eficiéncia das emprésas particulares e que
converteria os servicos de utilidade em simples
pecas da maquina politica” (2). Muito embora
alguns désses servicos administrados por parti:
culares tenham sido explorados eficiente e econo-

(2) Joseph B. Eastman, op. cit. Ppag. 115.

micamente, muitos foram arruinados pelas mani-
pulacoes financeiras, entregando-se os respectivos
diretores as formas mais baixas de corrupcao.
As vantagens da prestacao ou direcao dos servicos
de utilidade pablica por particulares sao igual-
mente exageradas em face dos defeitos reais e
supostos da administragao dos mesmos pelo Es-
tado.

Tem-se escrito muita coisa para demonstrar
a superioridade da emprésa particular; muito do
que se tem escrito €, porém, inspirado ou até
pago pelos que controlam as empréses, os quais
usam ésse método para, conforme dizem, “acelerar
a formacao de uma opiniac publica” favoravel aos
interésses privados. A dentncia d3sse métode de
propaganda pela Comissao Federzl de Comércio
desacreditou completamente grande parte das
campanhas contra a prestacdo dos servicos pelo
Estado, campanha esta feita pelos diretores e
magnatas particulares de servicos de utilidade
publica. Os processos contabeis s@o tais que é
extremamente dificil conseguir-se dados que pos-
sam ser usados com seguranca para fins de com-
paracao. Passara ainda muito tempo antes que
essas comparagoes possam ser realizadas, compa-
recoes estas suficientemente exatas para formar
uma base para conclusoes. Na realizacao dessas
comparacoes ¢, porém, necessario ter em mente
que os objetivos dos dois métodos s@o tao funda-
mentalmente diferentes que, embora seja dificil de-
finir um lucro em térmos de doélares e centavos
para os servicos de propriedade do Estado, outras
compensacoes e vantagens podem perfeitamente
contrabalancar o que as vézes parece ser um pre-
juizo financeiro e uma diminuicdo de eficiéncia.
De fato, cada um pode ser julgado por um padrao
diferente que pode ser considerado superior eri
sua respectiva esfera. Os atuais problemas s@o:
como poderdo ser mais eficientes as emprésas de
utilidade ptblica pertencentes ao Estado? Até
que ponto é conveniente ampliar o Estado seu’
campo de atividade?

Alguns principios mereceram uma aprovagao
mais ou menos geral, como, por exemplo, o de que
os servicos de utilidade publica, quer nas maos
do Estado, quer nas maos de particulares, sdao
melhor administrados quando integrados num sis-
tema de monopdlio regulamentado; de que os ser-
vicos de utilidade publica em que o elemento
higiene entra em larga margem, devem ser explo-
rados pelo Estado, e de que a exploracao das utili-
dades pela municipalidade s6 pode obter eéxito
quando :

1. ha um diretor executivo integralmente

responsavel que exerce o seu cargo enquanto bem
servir;

2. a influéncia politica e o favoritismo pes-
coal s@o excluidos da administracdo da emprésa e

{3. as financas da emprésa estdo separadas
das financas da municipalidade.

Em tais condicdes parece nao haver motivos
que justifiquem a tese de que deve ser a admi-
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nistracdo publica menos eficiente do que a par-
ticular. O requisito mais importante é o de que
os Estados confiram as municipalidades compe-
téncia para construir e explorar estabelecimen-
tos de utilidade puablica, para cria-los, arrenda-los
ou encampar os ja construidos por particulares. O
efeito de tal autoridade seria o de que as emprésas
que exploram servicos de utilidade pablica esta-
riam mais dispostas a prestar servicos adequados
em condicdes justas e tornando assim desnecessé-
ria para o Estado a encampacéao ou a construcao
de estabelecimento de utilidade publica.
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